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LEI municipal Nº 4.182, De 1º de julho de 1.993
Texto Compilado
Autor: Prefeitura Municipal

Projeto de Lei nº 107/93

Processo nº 152/93
Autoriza o Prefeito a celebrar convênio com o Estado de São Paulo, por meio da Secretaria de Estado dos Negócios da Agricultura e Abastecimento e dá outras providências.
O Prefeito do Município de Araraquara, Estado de São Paulo, no exercício de suas atribuições legais, e de acordo com o que aprovou a Câmara Municipal em sessão ordinária de 28 de junho de 1.993, promulga a seguinte lei:
Art. 1º  Fica o Executivo, em nome do Município, autorizado a celebrar convênio e respectivos aditamentos, com o Governo do Estado de São Paulo, por meio da Secretaria de Estado dos Negócios da Agricultura e Abastecimento, objetivando a participação no sistema estadual integrado de Agricultura e Abastecimento, previsto no Decreto Estadual nº 35.673, de 14 de setembro de 1.992.
Art. 2º  O termo de convênio acompanha esta lei e dela faz parte integrante.
Art. 3º  Para atender o disposto no artigo 1º, fica o Executivo autorizado a:
I – receber repasses financeiros e ou cessão de uso de bens patrimoniais;
II – abrir créditos suplementar especial ao orçamento nos valores liberados pelo ajuste e respectivos termos aditivos, até os limites previstos na lei orçamentária municipal.
Art. 4º  Fica criado, um Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural com a finalidade de estabelecer diretrizes para a política agrícola e a promoção de integração dos vários segmentos do setor, vinculados à produção, comercialização, armazenamento, industrialização, assim como o Plano Municipal de Desenvolvimento Agropecuário.

Art. 4º  Fica criado um Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural com a finalidade de estabelecer diretrizes para a política agrícola e a promoção de integração dos vários segmentos do setor, vinculados à produção, comercialização, armazenamento, industrialização, assim como aprovar o Plano Municipal de Desenvolvimento Agropecuário. (Redação dada pela Lei Municipal nº 7.830, de 2012)
§ 1º  O Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural será constituído por seis membros tendo cada um o seu suplente. Entre os membros participarão, obrigatoriamente, um membro representante do Executivo e um do Legislativo Municipal, e um da Secretaria de Agricultura e Abastecimento do Estado de São Paulo. Os demais representarão a: Associação ou Sindicato de Produtores Rurais; Cooperativa Rurais; e Sindicato ou Associação dos Trabalhadores Rurais.
§ 1º  O Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural será constituído por treze membros, tendo cada um o seu suplente, de acordo com as indicações dos órgãos e entidades abaixo: (Redação dada pela Lei Municipal nº 5.633, de 2.001)
I – um representante do Poder Executivo Municipal; (Redação dada pela Lei Municipal nº 5.633, de 2.001)
II – um representante do Poder Legislativo Municipal; (Redação dada pela Lei Municipal nº 5.633, de 2.001)
III – um representante da Secretaria de Agricultura e Abastecimento do Estado de São Paulo; (Redação dada pela Lei Municipal nº 5.633, de 2.001)
IV – um representante da Associação ou Sindicato de Produtores Rurais; (Redação dada pela Lei Municipal nº 5.633, de 2.001)
V – um representante de Cooperativas Rurais; (Redação dada pela Lei Municipal nº 5.633, de 2.001)
VI – um representante do Sindicato ou Associação dos Trabalhadores Rurais; (Redação dada pela Lei Municipal nº 5.633, de 2.001)
VII - um representante do Assentamento Bela Vista do Chibarro; (Redação dada pela Lei Municipal nº 5.633, de 2.001)
VIII - um representante do Assentamento Monte Alegre e Horto de Bueno; (Redação dada pela Lei Municipal nº 5.633, de 2.001)
IX - um representante do agente financiador Estadual (Nossa Caixa Nosso Banco); (Redação dada pela Lei Municipal nº 5.633, de 2.001)
X - um representante do agente financiador Federal (Banco do Brasil); (Redação dada pela Lei Municipal nº 5.633, de 2.001)
XI - um representante da Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo – ITESP; (Redação dada pela Lei Municipal nº 5.633, de 2.001)
XII – um representante do SEBRAE-SP; (Redação dada pela Lei Municipal nº 5.633, de 2.001)
XIII – um representante da Agência de Desenvolvimento de Araraquara – ADA. (Redação dada pela Lei Municipal nº 5.633, de 2.001)
§ 1º O Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural será constituído por 17 (dezessete) membros, tendo cada um o seu suplente, de acordo com as indicações dos órgãos e entidades abaixo: (Redação dada pela Lei Municipal nº 6.054, de 2.003)
I - 1 (um) representante do Poder Executivo Municipal; (Redação dada pela Lei Municipal nº 6.054, de 2.003)
II - 1 (um) representante do Poder Legislativo Municipal; (Redação dada pela Lei Municipal nº 6.054, de 2.003)
III - 1 (um) representante da Secretaria de Agricultura e Abastecimento do Estado de São Paulo; (Redação dada pela Lei Municipal nº 6.054, de 2.003)
IV - 1 (um) representante da Associação ou Sindicato de Produtores Rurais; (Redação dada pela Lei Municipal nº 6.054, de 2.003)
V - 1 (um) representante de Cooperativas Rurais; (Redação dada pela Lei Municipal nº 6.054, de 2.003)
VI - 1 (um) representante do Sindicato ou Associação dos Trabalhadores Rurais; (Redação dada pela Lei Municipal nº 6.054, de 2.003)
VII - 1 (um) representante do Assentamento Bela Vista do Chibarro; (Redação dada pela Lei Municipal nº 6.054, de 2.003)
VIII - 1 (um) representante do Assentamento Monte Alegre e Horto de Bueno; (Redação dada pela Lei Municipal nº 6.054, de 2.003)
IX - 1 (um) representante do agente financiador Estadual (Nossa Caixa Nosso Banco); (Redação dada pela Lei Municipal nº 6.054, de 2.003)
X - 1 (um) representante do agente financiador Federal (Banco do Brasil); (Redação dada pela Lei Municipal nº 6.054, de 2.003)
XI - 1 (um) representante da Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo - ITESP; (Redação dada pela Lei Municipal nº 6.054, de 2.003)
XII - 1 (um) representante do SEBRAE-SP; (Redação dada pela Lei Municipal nº 6.054, de 2.003)
XIII - 1 (um) representante da Agência de Desenvolvimento de Araraquara – ADA; (Redação dada pela Lei Municipal nº 6.054, de 2.003)
XIV - 1 (um) representante do Serviço Nacional de Aprendizagem Rural – SENAR; (Incluída pela Lei Municipal nº 6.054, de 2.003)
XV - 2 (dois) representantes de Associações de Produtores Rurais; (Incluída pela Lei Municipal nº 6.054, de 2.003)
XVI - 1 (um) representante da Associação para o Desenvolvimento da Agricultura Regenerativa na Região de Araraquara - REGAR. (Incluída pela Lei Municipal nº 6.054, de 2.003)
§ 1º  O conselho Municipal de Desenvolvimento Rural de Araraquara será constituído por 12 (doze) membros e seus respectivos suplentes, de acordo com as indicações dos órgãos e entidades abaixo: (Redação dada pela Lei Municipal nº 7.808, de 2012)
I – 2 (dois) representantes do Poder Executivos Municipal, sendo 1 (um) da Secretaria Municipal de Agricultura e 1(um) da Secretaria Municipal de Meio Ambiente; (Redação dada pela Lei Municipal nº 7.808, de 2012)
II – 2 (dois) representantes da Secretaria de Agricultura e Abastecimento do Estado de São Paulo, sendo 1(um) da coordenadoria de Assistência Técnica integral e 1(um) da coordenadoria de Defesa Agropecuária; (Redação dada pela Lei Municipal nº 7.808, de 2012)
III – 1 (um) representante de Associação ou Sindicato de Produtores Rurais; (Redação dada pela Lei Municipal nº 7.808, de 2012)
IV – 1 (um) representante de Associação ou sindicato de Empregados Rurais; (Redação dada pela Lei Municipal nº 7.808, de 2012)
V – 1 (um) representante do Assentamento Bela Vista do Chibarro; (Redação dada pela Lei Municipal nº 7.808, de 2012)
VI - 1 (um) representante do Assentamento Monte Alegre e Horto de Bueno; (Redação dada pela Lei Municipal nº 7.808, de 2012)
VII – 1 (um) representante do agente financiador federal (Banco do Brasil); (Redação dada pela Lei Municipal nº 7.808, de 2012)
VIII - 1 (um) representante da Fundação instituto de Terras do Estado de São Paulo (ITESP); (Redação dada pela Lei Municipal nº 7.808, de 2012)
IX – 1 (um) representante do instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária- INCRA; (Redação dada pela Lei Municipal nº 7.808, de 2012)
X – 1 (um) representante da Associação para o Desenvolvimento da Agricultura Regenerativa na Região de Araraquara- REGAR. (Redação dada pela Lei Municipal nº 7.808, de 2012)
§ 2º  Os membros do Conselho não perceberão nenhuma remuneração, sendo os serviços por eles prestados considerados de relevância do Município.
§ 3º  Os membros do Conselho serão indicados pelos Poderes ou Órgãos que representam e nomeados, por Decreto do Executivo Municipal, para o exercício do mandato.
Art. 5º  As despesas com a execução desta lei onerarão a dotação do orçamento vigente.
Art. 6º  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 7º  Revogam-se as disposições em contrário.
Prefeitura do Município de Araraquara, a 1º (primeiro) de julho de 1.993 (mil, novecentos e noventa e três).

Engº Roberto Massafera
Prefeito Municipal
Publicada na Secretaria de Expediente, na data supra.

Dr. Renan Henrique Dall’acqua
Diretor do Departamento de Expediente
Arquivado em livro próprio número 01/93.
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